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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1208/2023 

 

   Rio de Janeiro, 15 de junho de 2023. 

 

Processo nº 0018125-15.2017.8.19.0002, 

ajuizado por                                        , 

representado por                                          . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 5ª Vara 

Cível da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao leite integral pó Ninho® Forti+ 

e ao insumo fralda Bigfral® (tamanho P).  

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com o laudo médico em impresso próprio (fl. 613), emitido em 23 de maio 

de 2022, pelo médico                                                                          , o Autor, de 17 anos de idade 

(conforme carteira de identidade – fl.18), é portador de paralisia cerebral, tipo tetraplegia 

espástica, teve anorexia perinatal, evoluindo com desconforto respiratório e pneumonia, ao 9 meses 

de idade foi submetido à traqueostomia e gastrostomia, evoluindo com desconforto respiratório e 

estenose subglótica, tomografia de crânio mostra muitas lesões, controladas com topiramato 50 mg 

1 1/2 comprimidos de 12/12hs. Necessita de leite Ninho forti+, fralda geriátrica (tamanho P) e do 

medicamento topiramato 50mg. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.  O Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) está assegurado entre os 

direitos sociais da Constituição Federal brasileira, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 64, 

de 2010. O direito à alimentação adequada consiste no direito humano inerente a todas as pessoas de 

ter acesso regular, permanente e irrestrito, quer diretamente ou por meio de aquisições financeiras, a 

alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e qualidade adequadas e suficientes, correspondentes 

às tradições culturais do seu povo e que garantam uma vida livre do medo, digna e plena nas 

dimensões física e mental, individual e coletiva. 

2.  O conceito de segurança alimentar, abordado na Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Lei 11.346 de 15 de setembro de 2006), presente também na Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (Portaria de Consolidação nº 2, Anexo III, de 28 de setembro 

de 2017), consiste na “realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 

tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 

que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis”. 

3. De acordo com a Instrução Normativa nº 28 de 12 de junho de 2007, do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, que aprova o regulamento técnico para fixação de 

identidade e qualidade de composto lácteo, informa que composto lácteo “é o produto em pó 

resultante da mistura do leite e produto(s) ou substância(s) alimentícia(s) láctea(s) ou não-láctea(s), 
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ou ambas, adicionado ou não de produto(s) ou substancia(s) alimentícia(s) láctea(s) ou não láctea(s) 

ou ambas permitida(s) no presente Regulamento, apta(s) para alimentação humana, mediante 

processo tecnologicamente adequado. Os ingredientes lácteos devem representar no mínimo 51% 

(cinquenta e um por cento) massa/massa (m/m) do total de ingredientes (obrigatórios ou matéria-

prima) do produto”. 

4.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

5.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

  

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A paralisia cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 

progressiva da infância1, é definida como um grupo heterogêneo e não bem delimitado de 

síndromes neurológicas residuais, causadas por lesões não progressivas do encéfalo imaturo, 

manifestando-se basicamente por alterações motoras, com padrões anormais de postura e de 

movimento, podendo apresentar distúrbios associados mentais, sensoriais e de comunicação2. A PC 

pode ser classificada por dois critérios: pelo tipo de disfunção motora presente, ou seja, o quadro 

clínico resultante, que inclui os tipos extrapiramidal ou discinético (atetoide, coreico e distônico), 

atáxico, misto e espástico; e pela topografia dos prejuízos, ou seja, localização do corpo afetado, que 

inclui tetraplegia ou quadriplegia, monoplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia3. 

2.  A tetraplegia é a perda grave ou completa da função motora em todos os quatro 

membros podendo resultar de doenças cerebrais, doenças da medula espinhal, doenças do sistema 

nervoso periférico, doenças neuromusculares ou, raramente, doenças musculares4. 

3.  A espasticidade é uma expressão clínica da lesão do sistema piramidal na qual 

ocorre aumento do tônus muscular (hipertonia) caracterizado por aumento da resistência ao 

estiramento muscular passivo e dependente da velocidade angular. A intensidade da espasticidade 

assim como a frequência dos automatismos podem gerar incapacidade, impedindo ou dificultando a 

realização das atividades de vida diária como as transferências (da cadeira de rodas para o leito, carro, 

cadeira de banho, etc.), a troca do vestuário e o posicionamento5. 

                                                      
1 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de paralisia cerebral 

espástica, com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível 

em: < https://periodicos.unifesp.br/index.php/neurociencias/article/download/8892/6425/36712>. Acesso em: 15 jun. 2023. 
2 GOMES, C. et al. Paralisia Cerebral. In: LIANZA, S. Medicina de Reabilitação. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007. 
3 LEITE, J. M. R. S.; PRADO, G. F. Paralisia Cerebral: Aspectos Fisioterapêuticos e Clínicos. Revista Neurociências, São Paulo, v. 12, 

n. 1, 2004. Disponível em: < https://periodicos.unifesp.br/index.php/neurociencias/article/view/8886>. Acesso em: 15 jun. 2023. 
4 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde – DeCS. Descrição de tetraplegia. Disponível em: < 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C10.597.622.760>. Acesso em: 15 jun. 2023. 
5 LEITÃO, A. V. Et. Al. Espasticidade: Avaliação Clínica. Projeto Diretrizes. Jun, 2016. Disponível em: < 
https://amb.org.br/files/_BibliotecaAntiga/espasticidade-avaliacao-clinica.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2023. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

3 

 

4.                        A traqueostomia consiste na abertura da parede anterior da traqueia comunicando-

a com o meio externo. Está indicada em situações em que existe obstrução da via aérea alta, acúmulo 

de secreção traqueal, debilidade da musculatura respiratória e intubação traqueal prolongada6. 

5.                        A gastrostomia é um procedimento cirúrgico indicado como via de drenagem do 

conteúdo gástrico ou como via de infusão de alimentação e medicamentos, que consiste na fixação 

de uma sonda específica que cria uma comunicação entre o estômago e o meio externo de forma 

percutânea7. 

 

DO PLEITO  

1   De acordo com o fabricante Nestlé, Ninho® Forti+ trata-se de leite integral, rico em 

vitaminas (A, D, C e E) e minerais (cálcio, ferro e zinco), isento de glúten. Apresentação: latas de 

400g e sachês de 175g e 800g. Diluição: 2 colheres das de sopa cheias (25 g) em 200 ml de água, ou 

10 colheres de sopa cheias (13g/cada) em 900ml de água para um volume final de 1L8.  

2.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno9. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autor com quadro clínico de paralisia cerebral, tipo tetraplegia 

espástica, com exame de imagem evidenciando muitas lesões (fl. 613), solicitando o fornecimento 

de leite integral pó Ninho® Forti+ e ao insumo fralda Bigfral® (tamanho P) (Fl.12).  

2.   Quanto ao alimento leite Ninho® Forti+ instantâneo em pó, prescrito e pleiteado, de 

acordo com o Ministério da Saúde, uma alimentação saudável deve ser composta por todos os grupos 

alimentares (feijões, cereais, raízes e tubérculos, legumes e verduras, frutas, leite e queijos, carnes e 

ovos). Com relação ao grupo do leite, é recomendado o consumo de três porções ao dia, ou 

aproximadamente 600mL/dia, para suprir as necessidades diárias de ingestão de cálcio10,11. Para o 

atendimento da referida recomendação, seriam necessárias 6 latas de 380g/mês de leite em pó integral 

da marca Ninho® Forti+. 

                                                      
6 RICZ, H. M. A. et al. Traqueostomia. Simpósio: Fundamentos em clínica cirúrgica. Medicina, Ribeirão Preto, v. 44, n. 1, p. 63-69. 

2011. Disponível em: <https://www.revistas.usp.br/rmrp/article/view/47337>. Acesso em: 15 jun. 2023. 
7 PERISSÉ, VLC. O enfermeiro no cuidar e ensinar a família do cliente com gastrostomia no cenário domiciliar. Disponível em: 

<https://app.uff.br/riuff/handle/1/1447>. Acesso em: 15 jun. 2023. 
8 Nestlé Brasil Ltda - Ninho® Forti+. Disponível em: < https://www.ninho.com.br/produtos/ninho-forti/leite-po-integral>. Acesso em: 15 

jun.2023.  
9 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2023. 
10 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para a população 

brasileira : promovendo a alimentação saudável. – Brasília: Ministério da Saúde, 2008. Disponível em:< 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2008.pdf >. Acesso em: 15 jun.2023.  
11 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para a população 

brasileira : promovendo a alimentação saudável. – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em:< 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf>. Acesso em: 15 jun.2023. 
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3.  Cumpre informar que o leite em pó integral Ninho® Forti+ é dispensado da 

obrigatoriedade de registro para comercialização pela ANVISA, tratando-se de alimento de origem 

animal regulado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)12.  

4.   Participa-se, que a ingestão de leite faz parte da manutenção de um padrão alimentar 

saudável, não estando seu consumo relacionado ao tratamento de quadros clínicos. Dessa forma, 

informa-se que sua dispensação não se encontra no escopo de atuação das secretarias de saúde. 

Sugere-se, portanto, o encaminhamento dessa demanda às Secretarias Estadual e Municipal de 

Assistência Social. 

5.   Ressalta-se que, segundo a Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada 

pela Lei 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, a 

licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa, para a Administração. Sendo assim, os processos licitatórios de compras 

são feitos, em regra, pela descrição do produto, e não pela marca comercial, permitindo ampla 

concorrência. 

6.  Informa-se que leite integral, como a opção prescrita, não integra nenhuma lista 

oficial para disponibilização gratuita através do SUS, no âmbito do município de Niterói e do estado 

do Rio de Janeiro. 

7.  Informa-se que o insumo fralda descartável está indicado ao manejo do quadro 

clínico apresentado pelo Autor - paralisia cerebral, tipo tetraplegia espástica, com múltiplas lesões 

cerebrais (Fl.613). Contudo, não se encontra disponibilizado no SUS, pela via administrativa, no 

âmbito do município de Niterói e do estado do Rio de Janeiro, bem como não foi identificado outro 

insumo que possa configurar alternativa. 

8.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Fl.12, item 

“DO PEDIDO”, subitem “c”) referente ao fornecimento de “... bem como outros medicamentos e 

produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda se façam necessários...” vale 

ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a 

necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em 

risco à saúde. 

 

É o parecer. 

À 5ª Vara Cível da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro, para 

conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                      
12 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. RTIQ - Leite e seus derivados. Disponível em:< 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/suasa/regulamentos-tecnicos-de-identidade-e-qualidade-de-produtos-de-origem-animal-
1/rtiq-leite-e-seus-derivados >. Acesso em: 15 jun. 2023.  
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